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Recorrente DIMED-DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

INCENTIVOS FISCAIS. REFLORESTAMENTO -
D.L. 1.134 - Somente os títulos repre
sentativos das aplicações efetivamente
liberadas devem ser incluídos entre as
imobilizações financeiras.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DIMED-DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. :

• ACORDAM os Membros da Primeira Cantara do Primeiro

Conselho d ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurs

Sala das S4-s4g0fem 26	 :gosto de.,1980
ilithr011AMADOR O e De- h4ohJ •4	 Z	 PRESIDENTE E RELATOR

Men

I	 I
VISTO EM	 ADHEMILSO :P.TO DD fiRV á HO PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE:	 2 ? ASO 19811 1	

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente, jultam--L to, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE A SI- MIRANDA, CARLOS ALBERTU
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ
NETO (SUPLENTE) e FERNANDO CÍCERO VELLOSe.
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RECURSO N.: 82.527

ACÓRDÃO 14.8:101-71.781

RECORRENTE:DIMED—DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

RELATÓRIO 

Dos autos observa-se que, em razão da decisão da

autoridade julgadora singular, o presente litígio passou a ver-

sar exclusivamente sobre a parcela de Cr$ 700.686,00, diferença

entre o montante da manutenção de capital de giro próprio calcu-

lado pela apelante e o calculado pela repartição fiscal lançado-

ra.

• A razão do litígio seria, segundo a decisão recor

rida, o fato de a recorrente haver excluído do Ativo Imobilizado

parte do investimento em Projeto de Florestamento. Disse a auto-

ridade julgadora singular:

"O investimento em questão foi efetuado, se-
gundo alega a própria interessada, sob o regime do
Decreto-Lei n9 1.134/70. Tal diploma legal prevê
que as importáncias descontadas do imposto de ren
da para investimentos em empreendimentos flores-
tais serão aplicadas sob a forma seja de partici-
pação societária acionária, seja de participação
societária não acionária em projetos de pluri:par
ticipação (art. 19, § 19). Esta aplicação sera ri
presentada, respectivamente, por ações da sociedii
de beneficiária ou por um "Certificado de Partici
pação em Reflorestamento" (Decreto-1ein968.565/71—,
artigos 13, 14 e 17). Trata-se, por conseguinte,
de aplicação classificável como investimento fi-
nanceiro. E o artigo 254 do RIR/75, em seu § 19,
inciso II, alínea a. 2, determina seja acrescido
ao Ativo Imobilizado, para fins de cálculo do ca-
pital de giro próprio, "o valor das ações,quotas
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quinhões do capital e outros títulos de participa
ção societária, que represente imobilização finan_
cena".

De se acrescer, pois, ao Ativo Imobilizado,
a quantia de Cr$ 1.853.670,00, correspondente ao
investimento efetuado pela interessada sob o regi
me do Decreto-Lei n9 1.134/70."

Nas razões de recurso o contribuinte declara:

"3. A parcela da manutenção do capital de gi
ro próprio tributada por excedente refere-se ao
valor representativo de investimento em Projeto de 
Reflorestamento. ,

Considerando o fato de que tal investi--
mento se processa nos termos do Decreto-lei n9
1.134/70, ou seja, de que as quantias descontadas
do imposto de renda são aplicadas, no caso, sob a
forma de "Certificado de Participação em Reflores
tamento", entende que o valor de Cr$ 1.853.670,0U
deveria, para efeito de cálculo do capital de gi-
ro, ser acrescido ao Ativo Imobilizado.

Tal entendimento resulta da classifica-
ção dessas aplicações como investimento financei-
ro, de modo que o valor representado pelo Certifi
cado, como titulo de participação societária, pai"
se a ser, ao teor do disposto no art. 254, § 19,
inciso II, alínea a.2, do RIR/75, uma imobiliza-
ção financeira.

4. Sem dúvida a classificação das •aplicagies 
como investimento financeiro é correta, como ine-
vitável é a incidência do aludido dispositivo le-
gal em se tratando do valor dessas aplicações in-
corporadas ao titulo e já efetivamente realizadas.

Ocorre que o valor de Cr$ 1.853.670,00 é
representativo do total do projeto ainda em fase
de implantação.

Como demonstram os documentos anexos, a
recorrente acresceu ao Ativo Imobilizado o valor
de Cr$ 1.010.104,62 na conta de Imóbilizações Fi-
nanceiras (Aplicaçoes por Incentivos Fiscais).

Faz parte dessa quantia o valor de Cr$
566.372,00, que se encontra discriminado na Rela
çao de Contas do Diário Geral (anexa), sob o mes-
mo titulo.

Por sua vez, ainda, o valor retirado do
Ativo Imobilizado e que representa o projeto em
fase de implantação, foi lançado, como pode	 s
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constatar do Balanço anexo, no Passivo Exigível a 
Longo Prazo - "Projeto Reflorestamento Dimed-Mos-
tardas - Cr$ 1.291.468,85.

5. Portanto, apenas a quantia de Cr$ 	
566.372,00 poderia ser lançada, cone realmente o
foi, no Ativo Imobilizado para efeito de cálculo
do capital de giro próprio já que, em conformida-
de com o referido art. 254, §19, inc. II, alínea
a.2, do RIR/75, este é o valor dos títulos resul-
tantes das aplicações efetivamente realizadas e 
liberadas pelo Banco do Brasil S/A  Conseqüente--
mente, o valor total de Cr$ 1.853.670,62, mesmo
que incorporado em titulo de participação societá
ria, não pode ser considerado uma imobilização fi
nancei,. desde que não traduz aplicações ultima-
das."

É o rel--= io.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Assiste razão ã recorrente, o valor de Cr$ 	

1.853.670,62, constante do Quadro 3, item 15, do Anexo A, repre

senta apenas o valor do projeto aprovado (f is. 44) e nã.oaefeti

va aplicação,jogando com a conta Projeto Reflorestamento Dimed-

-Mostardas, constante do Exigível a Longo Prazo.

O valor do incentivo efetivamente aplicado no

reflorestamento (DL.1.134), no valor de Cr$ 566.372,00 (fls.50),

integra o montante de Cr$ 1.010.104,62 componente das imobili-

zações financeiras constantedo Quadro 03, item 06, do Anexo,que

por sua vez compõe asoma doATIVO IMOBILIZADO,no valor de Cr$ 	

20.654.120,00 (Quadro 03, item 17, do Anexo A).

Em face do exposto ] dou provimento ao recur- »del
41,/delffir
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